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1 INTRODUÇÃO 

 

 O contexto atual está imerso em intensas transformações nas esferas 

econômicas, políticas, éticas, culturais, tecnológicas e sociais que têm alterado 

significativamente o contexto educacional, com repercussões sobre as instituições 

educativas, como a escola e a famílias, bem como sobre o exercício da docência, tendo 

em vista a influência destas sobre os atores sociais que delas fazem parte, como é o caso 

do alunado e dos profissionais docentes. A conseqüência direta dessas transformações 

no contexto em questão se situa na estruturação de perspectivas mais amplas de 

Educação, que necessariamente tem sido responsáveis pela busca cada vez maior por 

contextos de formação por parte dos que trabalham na educação escolar, dentre eles o 

Psicólogo Escolar. (LIBÂNEO, 2007; PATTO, 2004; VIEIRA, 2003) 

No tocante a Psicologia Escolar, a exigência por qualificação profissional para a 

categoria surge como uma contraproposta para conter as práticas naturalizantes e 

alienantes localizadas na década de 80, seja pelos abusos na psicometria seja pela 

análise unilateral do fracasso escolar. 

As preocupações e discussões sobre a formação inicial do Psicólogo Escolar têm 

revelado a fragilidade desta área, seja a partir de aspectos deficitários na dimensão 

curricular, seja pela ausência da reflexão crítica no contexto da formação sobre os 

contornos ideológicos presentes na prática profissional (GUZZO E WECHSLER, 1993; 

MALUF, 1994; MEIRA E ANTUNES, 2003A; MARINHO - ARAÚJO E ALMEIDA, 

2005; CRUCES, 2006). 

 Na procura por contornar esse quadro, o debate em torno da formação 

continuada oferecida na área também tem conquistado atenção e reflexão, de modo a 

Marinho-Araújo e Neves, (2007) afirmarem que a trajetória formativa deve ser 

ampliada, conforme as especificidades da Psicologia Escolar, pois assim, a formação 

continuada poderia contribuir com a articulação concreta entre teoria e prática, pesquisa 

e intervenção. Entretanto, nesse contexto, de acordo com Martinez (2007) verifica-se 

total ausência do suporte das políticas públicas à formação continuada desses 
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profissionais; fazendo com que esta ocorra basicamente a partir de ações e cursos de 

extensão universitária, cursos de especialização lato sensu e a formação continuada em 

serviço, conforme experiências trazidas por Marinho-Araújo e Neves, (2007); e 

Marinho-Araújo e Almeida (2006).  

Assim, diante desse panorama da formação inicial e continuada dos profissionais 

que trabalham em educação escolar, deteremos nossa análise sobre as perspectivas em 

torno da formação inicial e continuada do Psicólogo Escolar, pois esse aspecto constitui 

um dos objetivos de nossa pesquisa em desenvolvimento no mestrado em educação 

sobre o Psicólogo Escolar em Teresina. 

 

2 DIMENSÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA 

 

A presente investigação procura aliar seu foco na concepção filosófica, 

epistemológica e metodológica proposta pelo materialismo histórico dialético, que a 

nosso ver se revela com uma valiosa lente pela qual podemos apreender uma 

determinada realidade, tendo em vista a consideração quanto à processualidade, 

historicidade e totalidade desta.  

O recorte espacial conferido a esta pesquisa, foi delimitado a cidade de Teresina, 

mais especificamente as escolas da rede pública e privada da cidade. São sujeitos dessa 

pesquisa 29 psicólogos escolares em pleno exercício junto ao cotidiano escolar de 

escolas. 

O processo de construção dos dados da pesquisa envolveu a aplicação de 

questionário como instrumento de coleta de dados e utilização na análise dos dados, da 

técnica de Análise de conteúdo (Bardin, 2004).  

 

3  ASPECTOS GERAIS DA FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA  NO BRASIL 

 

 A importância de se discutir a formação em psicologia se deve sobremaneira a 

constatação de que o panorama da formação está diretamente relacionado com o 

crescimento da profissão, já que esta é considerada um de seus pilares (YUKIMITSU, 

1999; NEVES, ET AL, 2002; DURAN, 1994). 

Ainda sobre a importância da formação encontramos Gonçalves (1999, p.143) 

em sua apreciação de que: 
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Atualmente, diante dos milhares de novos psicólogos colocados na 

disputa por um mercado de trabalho, que está a exigir uma sólida 

formação acadêmica e uma grande capacidade profissional, na 

identificação e na solução dos problemas socialmente relevantes, a 

serem enfrentados pela categoria. 

 Nessa discussão, consideramos a formação, assim como Yukimitsu (1999), em 

sua complexidade, pois esta vai além da sala de aula, atravessa continentes, crenças e 

culturas diferentes, porém sempre com a intenção de se unificar no objetivo de buscar 

condições para preparar o futuro psicólogo. Para a autora, o preparo do futuro psicólogo 

exige uma formação sólida, pautada no tripé: ensino teórico, prática e pesquisa, que 

proporciona nas instituições formadoras a demanda por capacitação do docente, uma 

estrutura curricular, adequadas condições de instalações e materiais didáticos e a 

vivência dos princípios éticos, que deve abranger todos os envolvidos neste 

empreendimento.  

 Infelizmente a realidade concreta é bem diferente, tendo em vista que a história 

da psicologia como ciência e profissão nos revela um contexto precário de formação, a 

ponto de Zanella (1999) mencionar que a psicologia ao longo dos tempos, legitimou a 

adoção de explicações reduzidas dos problemas sociais e históricos, através de uma 

lógica naturalista, individualizante e mecanicista repassada basicamente pela insipiente 

formação desse profissional. 

 Assim consideramos relevante a referência em relação a uma particularidade da 

Psicologia: a atuação antecedeu a formação propriamente dita em Psicologia e a 

regulamentação da profissão no país. Daí autores como Rosas, Rosas e Xavier (1988) 

considerarem a formação em psicologia oferecida na década de 30 à década de 50, 

como um lócus de atenção indiscriminada para a aplicação das técnicas e instrumentos 

psicológicos, formando especialistas, que pouco questionava o contexto de atuação em 

Psicologia. 

Embora a regulamentação da profissão de Psicólogo, com a Lei 4.119, tenha 

ocorrido em 27 de agosto de 1962, a oferta de uma formação em psicologia através de 

cursos como o de Bacharelado, Licenciado e Psicólogo que, conforme Duran (2004), 

efetivou condições para a existência de diferentes profissionalizações em Psicologia: 

Pesquisador, Professor de psicologia e Psicólogo; os problemas da formação não 

chegaram ao fim, pois o parecer 403/62 do Conselho Nacional de Educação que 

complementou a Lei 4119 dispondo um currículo mínimo para o curso de Psicologia, 
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que teria a duração mínima de quatro anos letivos para o Bacharelado e a Licenciatura, e 

de cinco anos letivos para a formação de psicólogos, incluindo-se neste período o 

estágio supervisionado. 

 A estruturação curricular conferida pelo parecer na perspectiva do currículo 

mínimo teve como propósito diversificar a formação profissional para atender às 

características próprias da atividade do Psicólogo na escola, na empresa, na clínica ou 

onde quer que a sua presença fosse solicitada. Mas isso não ocorre, uma vez que seus 

elaboradores tiveram como pretensão apenas formar indivíduos com nível de 

conhecimento geral em temas psicológicos, com uma razoável formação metodológica e 

alguma habilidade técnica necessária as suas intervenções, não transmitindo aos alunos 

um conceito mais aproximado do que seria a atuação psicológica. Daí a constatação de 

que os profissionais a serem formados sob essa organização, não se mostravam capazes 

de construir a Psicologia, mas apenas habituado a reproduzi-la, através da aplicação das 

técnicas aprendidas por estes. (GOMIDE, 1988) 

 Frente as velozes transformações da sociedade, Gonçalves (1999) assinala a 

ocorrência de novas exigências relativas à formação desse profissional, de modo a 

intensificar o debate acerca da necessidade de reformulação do currículo dos cursos de 

Psicologia, tendo em vista o grande desejo da categoria de que este currículo se tornasse 

mais que um conjunto harmônico de disciplinas devidamente ordenadas e em seqüência 

lógica, mas que pudesse estar atento às necessidades da realidade social brasileira.  

 Com a aprovação da atual LDB 9.394, novas configurações a formação em 

psicologia passam a ser cogitadas, particularmente através do artigo 53, inciso 2º, na 

qual atribui às universidades autonomia para a fixação dos currículos de seus cursos a 

partir de diretrizes gerais que seriam definidas por área de formação superior, 

extinguindo assim os currículos mínimos. 

Assim em 2004, o Conselho Nacional de Educação através da Câmara de 

Educação Superior aprova o parecer 62/04 de 19 de fevereiro desse ano e fixa as 

diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação em Psicologia. Desse 

modo, procurando delinear o que é básico na formação do psicólogo, as diretrizes 

curriculares propuseram a estruturação de um núcleo comum e a diversidade das 

orientações teórico-metodológicas, das práticas e contextos de inserção profissional, ao 

propor que a formação em Psicologia se diferencie em ênfases curriculares, aqui 

entendidas como um conjunto delimitado e articulado de competências e habilidades 
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que configuram oportunidades de concentração de estudos e estágios em algum domínio 

da Psicologia. (BRASIL, 2004). 

A esse respeito, Marinho–Araújo e Almeida (2006)  assinalam que as diretrizes 

podem ser consideradas como um avanço em relação ao currículo mínimo, na medida 

em que orientam a construção de um perfil profissional competente e comprometido 

historicamente com as demandas sociais na formação inicial do Psicólogo. É importante 

alertar para o fato de que as transformações necessárias à construção de um novo perfil 

profissional ao Psicólogo Brasileiro não se concretizarão apenas por meio das 

reformulações legais ou institucionais referentes a estes profissionais, mas antes pela 

inserção de sujeitos conscientes de seu papel e de suas funções, desde a formação 

inicial, pelo reconhecimento da diversidade teórica e metodológica da Psicologia e pelo 

respeito à especificidade do conhecimento psicológico nos contextos de atuação 

profissional multidisciplinar.  

Diante dessas colocações, buscaremos nesse momento nos deter particularmente 

a realidade de formação do profissional que escolhe o contexto escolar como espaço de 

atuação, visto que este profissional constitui objeto de estudo dessa pesquisa. 

 

4 PARTICULARIDADES DA FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA ESCOLAR 

 

Com a regulamentação da profissão de Psicólogo, em 1962, a Psicologia Escolar 

estava entre as três áreas de atuação da psicologia de maior desenvolvimento, 

juntamente com a Psicologia Clínica e a Psicologia do Trabalho. No entanto, esse status 

não atenuava as dificuldades relativas à formação inicial recebida pelo futuros 

Psicólogo dessas áreas, dentre elas a Escolar, marcada como já nos referimos pela 

psicometria.  

A formação desse profissional era restrita a aplicação de testes e técnicas de 

ajustamento dos indivíduos, além desse aspecto a formação em Psicólogo Escolar 

ocorria em meio à formação como um todo de forma indefinida, uma vez que não havia 

consenso entre as instituições formadoras a respeito das disciplinas consideradas 

específicas para a formação do Psicólogo Escolar. Os estágios supervisionados por sua 

vez, nem sempre eram obrigatórios em todas as instituições responsáveis pela formação 

em psicologia e, além disso, a constatação quanto à ausência de estruturação de um 
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perfil para o profissional atuante na Psicologia Escolar no contexto nacional. (GUZZO 

E WESCHLER, 1993) 

Ainda nesse aspecto da formação inicial, Gomide (1988) também destaca como 

obstáculo a formação do Psicólogo Escolar a constatação de que a maioria dos 

currículos mínimos conferia preferência por disciplinas da Psicologia Clínica em 

detrimento das disciplinas da área escolar ou da Psicologia Organizacional, pois nessas 

duas áreas, na qual destacamos a escolar, a quantidade de disciplinas voltadas 

diretamente para o exercício profissional era extremamente limitada. 

Diante do exposto, a discussão no tocante à insatisfatória formação recebida pelo 

Psicólogo Escolar torna-se recorrente a ponto de Santana (2004) em sua análise afirmar 

que se instaurou uma verdadeira assimetria entre a formação oferecida ao Psicólogo 

Escolar e as exigências sociais impostas pelo cenário educacional, onde este era 

chamado a intervir, promovendo considerável separação dessas duas instâncias, mais 

expressiva nos primeiros trinta anos de existência no país. 

Em relação ao desnível verificado entre a formação e a demanda social pelos 

serviços desse profissional, Maluf (1994) menciona a presença de fragmentados 

contextos formativos, especialmente no que se refere às questões relativas ao 

compromisso, responsabilidade e mudança social, pois estas eram consideradas como 

questões marginais na formação, favorecendo a alienação dos psicólogos em atuação na 

educação.  

 Em virtude dessa forma de trabalhar do Psicólogo Escolar não ter alcançando 

ressonância no meio educacional, foram sendo gerados desconfiança e desconhecimento 

quanto a sua importância para o referido meio. Nesse contexto, Guzzo (2001) refere-se 

a algumas interferências marcantes da formação, uma vez que esta não oferecia os 

subsídios necessários para a atuação nos diversos contextos educacionais, dentre as 

dificuldades aí impostas, pois havia um grande desconhecimento dos psicólogos 

escolares sobre a dinâmica do sistema educacional brasileiro, o despreparo destes para a 

perspectiva de um acompanhamento e /ou intervenções de grupo, que impossibilitavam 

a atuação junto à coletividade, e ainda a inexistência de acesso a modelos responsáveis 

pela garantia da especificidade da atuação, nos diferentes níveis de ensino e nas 

diferentes instituições de ensino. 

 As mazelas relativas à formação inicial anteriormente apontadas tem repercutido 

na formação continuada desse profissional, que de acordo com Witter et al (2005) tem 
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ocorrido de modo forçado, tendo em vista a demanda dos profissionais por completar ou 

até mesmo suprir uma formação inadequada ou insuficiente recebida na formação 

inicial. Essa situação, vista como um ciclo, de todo vicioso, segundo as autoras, atinge 

tanto a formação de toda a classe de profissionais de psicologia bem como aqueles 

psicólogos que tem como campo de atuação profissional a Psicologia Escolar. 

Em relação a circunstâncias estanques que tem marcado a formação do 

Psicólogo Escolar brasileiro, Duran (1994, p.369) menciona o quanto se tornou evidente 

a necessidade de mudanças no contexto de formação dos Psicólogos Escolares dirigidas, 

sobretudo, no sentido de que esta formação habilitasse “o profissional a atuar na 

sociedade em transformação, com ampliação de seus enfoques, com capacidade de 

análise das inovações na perspectiva de uma educação de qualidade para todos, 

buscando soluções”.    

Tal perspectiva de transformação representa no caso da Psicologia Escolar 

requer segundo Maluf (2004) um redirecionamento do lugar da educação, que deve ser 

compreendida como a ciência que fundamenta uma gama de fenômenos de natureza 

educativa, a partir da investigação relativa aos objetivos, aos meios e métodos 

educacionais, que se encontram sob a influência de múltiplos fatores, sejam eles os 

econômicos, políticos, filosóficos, organizacionais e psicológicos; e não a contrária e 

leviana tendência à psicologização dos fenômenos educacionais pelo referido ramo da 

psicologia, contornando assim, o despreparo desses profissionais mencionado por 

Novaes (2006) para lidar com novas realidades socioeducativas. 

No rol dessa discussão sobre a formação continuada, Marinho – Araújo e 

Almeida (2005) fazem menção ao fato de que esse tipo de formação deve ser compelida 

a comparecer cada vez menos com familiaridade com o cenário da educação, como 

forma de aproximar os programas de formação dos papéis requeridos pela realidade. 

 Assim no tocante a formação como um todo, autores como Witter e Ferreira 

(2005), Marinho – Araújo e Almeida (2006) e Novaes (2006) se referem a esta como 

uma possibilidade de contornar as lacunas ao favorecer a instrumentalização do 

Psicólogo Escolar, bem como a aquisição de competências indispensáveis ao exercício 

da profissão na área escolar. 

 

5 ALGUNS CONTORNOS DA FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE 

PSICOLOGOS ESCOLARES EM TERESINA 
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Inicialmente consideramos importante destacar que o grupo de psicólogos por 

nós pesquisados apresentou o seguinte perfil, a saber: a maior parte do grupo é do sexo 

feminino tendo em vista que encontramos um percentual de 93,1% dos pesquisados 

pertencentes ao sexo feminino e apenas 6,9% pertencente ao sexo masculino; possui 

faixa etária de 20 a 30 anos, uma realidade relativa a 65,5% da amostra; e apresenta 

proporções equilibradas entre os estados civis de solteiro (a) e casado (a), com 

percentuais de 44,8% e 51,7% respectivamente. 

Sobre o cenário da formação acadêmica dos Psicólogos Escolares de Teresina, 

procuramos investigar alguns aspectos relativos à formação inicial e continuada desses 

profissionais. No contexto da formação inicial realizamos uma análise em torno dos 

tipos de habilitações em Psicologia dos pesquisados e a procedência destas; e no 

contexto de formação continuada analisamos a pós-graduação a partir dos cursos de 

especialização e mestrado bem como as suas áreas de concentração. 

A primeira categoria analisada foi a de formação inicial dos pesquisados, 

investigada pelas habilitações em Psicologia destes. Nesse âmbito constatamos que 

todos os participantes possuem pelo menos uma habilitação em Psicologia, com 

destaque para dois tipos de habilitação: a Formação de Psicólogo (realidade de 41% 

dos pesquisados) e as três habilitações Bacharelado/Licenciatura e Formação de 

Psicólogo conjugadas (relativa a 38% destes). Também encontramos a presença da 

habilitação Licenciatura/Formação de Psicólogo junto a 10% dos pesquisados, e a 

habilitação Bacharelado/ Formação de Psicólogo em 7% destes e 4% não responderam 

a respeito da sua habilitação. 

 Esse contexto revela semelhança com a realidade presente desde a 

regulamentação dos cursos de psicologia, que de acordo com Duran (1994), atinge 

grande parte dos cursos de psicologia no Brasil, que enfatizam na organização dos seus 

currículos  a formação de psicólogo, embora ocasionalmente esta esteja mesclada ou 

com o bacharelado ou a licenciatura. O referido autor destaca ainda que a formação do 

Psicólogo brasileiro, desde sua legalização oferece diferentes possibilidades de 

profissionalização em Psicologia, ao oferecer as habilitações: Bacharelado, 

Licenciatura e Formação de Psicólogo, mencionadas por Duran (1994). 

A segunda categoria analisada foi representada pela procedência da formação 

inicial dos Psicólogos Escolares de Teresina. Nesse panorama encontramos como 
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instituições responsáveis pela formação inicial destes a Universidade Estadual do Piauí 

– UESPI (ao concentrar 45% dos psicólogos) e Faculdade Santo Agostinho – FSA (41 

% destes), estas juntas revelam um percentual de 86% da amostra, em contraponto as 

instituições situadas fora de Teresina que se mostram responsáveis pela formação de 

14% dos entrevistados. Esse aspecto da formação é por nos valorizado, uma vez que o 

Piauí tem uma breve história, decorrente de sua condição como pólo periférico na 

estruturação da formação em Psicologia no Brasil.  

Outra categoria de análise se refere ao panorama da formação continuada 

vivenciada pelos Psicólogos Escolares de Teresina a partir da pós-graduação em nível 

de especialização. Nesse aspecto constatamos que a especialização é uma realidade da 

maioria dos pesquisados, representado por um percentual de 72% da amostra. Somente 

14% destes ainda não vivenciaram a especialização, sendo uma situação circunscrita 

aos profissionais recém-formados participantes dessa pesquisa. 

 Acreditamos que a busca desse grupo de psicólogos por contextos de formação 

continuada, através da pós-graduação em nível de especialização, revela a importância 

dada a esse tipo de formação para a categoria de psicólogos como um todo, pois de 

acordo com Witter e Ferreira (2005), a realização de uma pós-graduação pelo 

profissional de Psicologia, tem como justificativa o fato desta representar uma 

oportunidade para o profissional completar ou até mesmo contornar uma formação 

inadequada ou insuficiente. Apesar destas considerações Gomide (1988), assinala que a 

realidade brasileira da pós-graduação em Psicologia apresenta vários desafios impostos 

a sua realização, seja em cursos de especialização ou em cursos de mestrado e 

doutorado, pois em sua maioria estes se concentram no âmbito privado, restringindo o 

acesso dos profissionais a esse tipo de formação. 

Apesar dessas colocações, consideramos o cenário da formação continuada 

vivenciada pelos Psicólogos Escolares de Teresina como animador, tendo em vista as 

condições sócio-econômicas oferecidas pela cidade para a realização de uma pós-

graduação, que geralmente a torna onerosa, para a maioria dos profissionais atuantes na 

cidade, restringindo o acesso dos profissionais a esse nível de qualificação. 

A categoria seguinte se refere à área de concentração das especializações 

realizadas pelos pesquisados. Nesse contexto verificamos  que a área que reúne o maior 

número de pesquisados é a área representada pela interface Psicologia e Educação, com 

percentual de 38%, seguida pela área de Psicologia, que reúne 24% dos entrevistados, a 
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área de saúde com 21% destes, a área de educação com 10% e as outras áreas de 

concentração com apenas 7% dos pesquisados. Essa disposição das áreas de 

concentração dos cursos de especialização, que revelou como área mais procurada a 

área relativa a interface Psicologia e Educação, pode ser entendida pela necessidade de 

conhecimento interdisciplinar, fato basilar para a atuação do Psicólogo Escolar que, 

conforme assinala Novaes (2001), deve privilegiar em seu desempenho atual e futuro, a 

partir da vivência plena da interdisciplinaridade que caracteriza os vários fenômenos da 

educação.   

Outra categoria foi o alcance da formação continuada vivenciada na pós-

graduação em nível de mestrado, aspecto no qual constatamos que este nível de 

formação não contempla a maior parte dos pesquisados, realidade expressa a partir de 

um percentual de 76% dos pesquisados nessa condição, pois no grupo investigado o 

mestrado é uma realidade de apenas 14% dos pesquisados. Entendemos que esse 

quadro denota também similaridade com o panorama nacional relativo à pós-graduação 

em Psicologia que, segundo Langenbanc e Negreiros (1988), caracteriza-se por 

apresentar os cursos de mestrado e doutorado em número reduzido em todo o país, 

favorecendo a existência de poucos profissionais titulados nesse nível da pós-

graduação, devido às condições de acesso. 

A última categoria por nós analisada refere-se às áreas de concentração dos 

cursos de mestrado realizados pelos pesquisados, onde encontramos a educação como 

área de concentração a reunir maior número de psicólogos, com um percentual de 57% 

da amostra. Dentre as outras áreas de concentração do mestrado, encontramos a 

Psicologia da Religião com um percentual de 14%, a Psicobiologia com percentual de 

14% e a Psicologia Experimental com 14% destes.  

Entendemos que este cenário pode ser entendido ao considerarmos que não 

existe no estado do Piauí nenhum programa de pós-graduação em nível strictu sensu na 

área de Psicologia, favorecendo com que estes profissionais passem a buscar outros 

programas de pós-graduação para a sua formação, em que notadamente se destacam 

Programas de Pós-Graduação em Educação, que decisivamente tem contribuído para a 

formação nesse nível de especialidade de um grupo considerável de profissionais 

entrevistados e até mesmo dessa pesquisadora. 

A superação de algumas das dificuldades imanentes a busca de maior 

qualificação pelo Psicólogo Escolar de Teresina, especialmente no âmbito da formação 
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continuada, refletem a nosso ver a importância dessa qualificação, também retratada 

por Langenbanc e Negreiros (1988) em seu estudo em que constatam que a busca do 

psicólogo por qualificação é como uma realidade sobre a qual o formado deverá 

debruçar-se, caso pretenda alcançar uma consistência maior do seu saber e alguma 

garantia para sua prática. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao realizarmos a análise em torno das especificidades da formação inicial e 

continuada do Psicólogo Escolar de Teresina, em nossa pesquisa em andamento no 

curso de mestrado em Educação, percebemos que este contexto revela aspectos 

simétricos e assimétricos em relação ao cenário nacional da formação que é oferecida a 

categoria de Psicólogos, confirmada, sobretudo pela literatura especializada da área, 

especialmente em relação a sua necessidade e as condições de acesso dessa formação.  

A busca pelo entendimento quanto às condições presentes na formação do 

psicólogo, aqui enfocadas, ancora-se na perspectiva de que a discussão sobre os rumos 

da formação profissional deste possa, na medida do possível, contemplar a reflexão 

sobre as condições reais de existência da maioria da população brasileira, possibilitando 

o desenvolvimento das dimensões individuais e coletivas de sua atuação socialmente 

comprometida, sem desconsiderar nesse contexto a grande responsabilidade que cada 

profissional tem nesse sentido. 

O encontro de contributos da interface Psicologia e Educação, particularmente 

na formação continuada dos Psicólogos Escolares de Teresina, nos anima, uma vez que, 

em certa medida direciona-se aos paradigmas atuais em Psicologia Escolar. Estes 

possuem como propósito oportunizar ao Psicólogo Escolar a passagem de uma visão 

individual e singular na construção do conhecimento para uma visão universal, 

considerando as variáveis inerentes a cada contexto em que os fenômenos psicológicos 

ocorrem, sem perder de vista a complexidade destes, pois o novo milênio traz consigo a 

necessidade da psicologia e de seus profissionais descentralizarem-se do sujeito e 

atuarem no coletivo. 

Embora tenhamos focalizado a formação continuada numa dimensão mais 

formal, temos consciência que a formação profissional, é um processo continuum, que 

possui como eixo de referência o desenvolvimento profissional, mas que mantém 

relação com outros aspectos pessoais.  
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Nessa direção,  nosso entendimento é semelhante ao de Nóvoa (1992) e Tardif 

(2002) de que a formação continuada ao estar ancorada na dependência dos percursos 

educativos de cada sujeito, não se restringe a eles, na medida em que a formação não se 

constrói apenas pela acumulação de cursos de graduação e pós-graduação, de 

conhecimentos ou de técnicas especificas; ao contrário, a formação avança em relação 

às dimensões do saber e do conhecimento, encontrando elementos na experiência, 

identidade pessoal e profissional construída por cada profissional. 
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